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Ao Senhor 
JORGE FONTES HEREDA 
Presidente da Caixa Econômica Federal   

SBS Quadra 05, Lotes 03/05,  Edifício Matriz I,   21º andar – Edifício Sede 
70070-900 - Brasília – DF 

 

Senhor Presidente,  

Comunico a Vossa Senhoria que este Tribunal deu início a trabalho de fiscalização 

nessa entidade, com o objetivo de analisar a regularidade dos repasses de recursos do Governo Federal 
às instituições financeiras, mormente em relação aos pagamentos realizados em nome da União no 

âmbito do Bolsa Família, Seguro Desemprego e Abono Salarial, conforme determina o Despacho do 
Ministro-Relator José Múcio Monteiro, de 18/9/2014, no âmbito do TC 021.643/2014-8. 

2. A data provável para que a equipe se apresente nessa entidade é 6/10/2014.   

3.     Solicito que os documentos, informações e esclarecimentos necessários à fiscalização, 
quando requisitados, sejam disponibilizados à equipe.  

4.     Com fundamento nos arts. 42 e 87 da Lei 8.443/1992, solicito ainda a adoção de 
providências para a instalação da equipe de fiscalização em ambiente reservado e seguro, com senha 
para acesso aos sistemas informatizados e livre acesso às instalações dessa  entidade, a designação de 

uma pessoa representante dessa administração para servir de contato e prestar os esclarecimentos 
necessários à equipe, bem como seja dada ampla divulgação desta auditoria às áreas-afins da 

instituição, informando a localização (sala e telefone) dos auditores do TCU. 

5.    Por dever de ofício, informo que a obstrução ao livre exercício da fiscalização e a 
sonegação de processo, documento ou informação poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 

58, incisos V e VI, da Lei 8.443/1992, a qual prescinde de realização de prévia audiência, nos termos 
do art. 268, incisos V e VI, § 3º, do Regimento Interno do TCU.  

6.    Por fim, informo que esta Secretaria de Controle Externo, por meio da equipe de 
fiscalização, encontra-se à disposição para prestar os esclarecimentos necessários.  

Atenciosamente, 

Assinado eletronicamente 

Agostinho Garrido Teixeira de Carvalho 

Secretário Substituto 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51984498.


